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PORTARIA No 167, DE 19 MAIO DE 2022. 
 

 

 

Altera o art. 1o da Portaria no 256/2020, que 

designa os integrantes do Comitê de 

Comunicação Social do Poder Judiciário, 

instituído pela Portaria no 198/2019. 

 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, o 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1o Alterar o art. 1o da Portaria no 256/2020, que passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

“Art. 1o ................................................................................................ 

I – Jane Granzoto Torres da Silva, Conselheira do CNJ, que o 

coordenará; 

II – Salise Monteiro Sanchotene, Conselheira do CNJ, como 

coordenadora substituta; 

III – Lívia Cristina Marques Peres, Juíza Auxiliar da Presidência do 

Conselho Nacional de Justiça; 

IV – Mariana Araújo de Oliveira, Secretária de Comunicação Social 

do Supremo Tribunal Federal; 

V – Juliana Mendes Gonzaga Neiva, Secretária de Comunicação 

Social do Conselho Nacional de Justiça; 

VI – Cristine Marques Genú, Secretária de Comunicação Social do 

Superior Tribunal de Justiça; 

VII – Ana Cristina Machado da Rosa, Assessora-Chefe de 

Comunicação Social e Cerimonial do Conselho da Justiça Federal; 
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VIII – Mateus Ferraz de Farias, Secretário de Comunicação Social 

do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho; 

IX – Giselly Siqueira, Secretária de Comunicação e Multimídia do 

Tribunal Superior Eleitoral; 

X – Cel. Didio Pereira de Campos, Assessor de Comunicação do 

Superior Tribunal Militar; 

XI – Alexandre Aguiar Bastos, representante dos Tribunais de Justiça 

Estaduais; 

XII – Marcelo Vieira de Campos, representante dos Tribunais 

Regionais Eleitorais; 

XIII – Wanda Lúcia Ramos da Silva, representante dos Tribunais 

Regionais do Trabalho; 

XIV – Ricardo Teixeira do Valle Pereira, representante dos Tribunais 

Federais; e 

XV – Fábio Duarte Fernandes, representante dos Tribunais de Justiça 

Militar dos Estados.” (NR) 

 

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Ministro LUIZ FUX 

 


